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EDITORIAL
Saudações Agebeanas!
Salve o Dia do Geógrafo!

Nesse número contamos com a presença de um artigo de alunos do 4o Ano, que 
aborda a  problematização do  meio  ambiente,  tendo  em  vista  o  modelo  de 
desenvolvimento econômico e a forma de exploração da agricultura no Brasil, 
extremamente predatória. Além da supremacia do agronegócio e a crescente 
imposição  dos  alimentos  transgênicos  em  alternativa  aos  alimentos 
convencionais. 

Contamos também com um pequeno artigo de Erwin Becker Marques fazendo-
nos provocativas acerca da Geografia, e o que seria essa ciência e o que se 
ensina e o que se aprende em sala de aula, sendo que isso pode variar segundo 
o entendimento de cada um.
 
Neste boletim estaremos divulgando alguns dos eventos que estarão ocorrendo 
neste segundo trimestre de 2007. 

Em especial convidamos a todos a participarem das comemorações ao Dia do 
Geógrafo, que é dia 29/05.
No dia 29/05 teremos uma palestra promovida pelo GEOLUTAS em conjunto com 
o C.A Geo “Chico Mendes” e a  AGB/M.C.Rondon, sobre a luta dos Seringueiros 
no Acre e a importância do líder Chico Mendes, a ser proferida pelo Mestrando 
da UNESP/ Presidente Prudente Matuzalém Cavalcante.
Essa palestra irá se somar a uma exposição sobre a luta de Chico Mendes, líder 
seringueiro  que  foi  assassinado.  A  luta  deste  líder  juntamente  com  demais 
seringueiros,  foi  de  extrema importância  para  a  tentativa  de  preservação da 
floresta e acima de tudo, para preservação da própria população seringueira, 
expulsa de suas terras com o avanço do capitalismo. 

Gostaríamos de convidar a todos os sócios e demais estudantes a estarem  se 
filiando à seção-local de M. C. Rondon. Aproveitamos também para convocar a 
todos  (professores  e  estudantes),  para  que  participem  mais  ativamente  das 
discussões agebeanas, pois assim teremos uma AGB forte para estarmos lutando 
na defesa de nossos direitos. E ainda convidamos a todos que queiram expressar 
suas idéias e reflexões, que nos envie em forma de textos, seguindo as normas 
estabelecidas,  para  que  os  mesmos  sejam  publicados  neste  espaço  de 
interlocução Acadêmica. 



Agricultura e meio ambiente1
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É  sabido  de  todos  que  o  passar  dos  anos  e 
dependendo das necessidades que o homem encontra no 
dia-a-dia,  novas  configurações  territoriais  surgem  de 
uma forma que a transição de uma realidade para outra 
não traga problemas de adaptação aos atores sociais, por 
serem essas  mudanças  gradativas  e  porque não dizer, 
culturais. O imediatismo sempre foi à mola propulsora 
do  “desenvolvimento”,  se  assim  podemos  denominar 
um  processo  que  nem  sempre  contribui  para  o  real 
crescimento dos seres.

Nesse  sentido,  abordaremos  as  questões  que 
julgamos mais relevantes para discutir a agricultura e o 
meio ambiente, partindo do contexto de que o meio está 
colocado para fazer prosperar a vida, uma vez que nele 
podemos encontrar o alimento do qual todos (animais e 
vegetais),  necessitamos,  para  continuarmos  a 
perpetuação das espécies.  Porém, com o rumo que as 
coisas  tomaram,  tudo  a  nossa  frente  parece  ter  se 
transformado  em  uma  questão  de  mercado.  Olhamos 
para frente e quando nos deparamos com algo novo, à 
primeira pergunta que nos vem, é como tirar proveito?

Difícil  entender?  Não.  Não  porque  se 
buscarmos  o  entendimento  nos  acontecimentos  do 
passado, perceberemos o homem da caverna fascinado 
ao  descobrir  e  dominar  o  fogo,  sem  a  certeza  do 
benefício ou não da descoberta. Num primeiro momento 
parece  complicado  fazermos  uma  ponte  de  exemplo 
como este com a agricultura e o meio ambiente,  mas 
não o é. As mudanças acontecem, as utopias de antes já 
nos são familiares e não nos causam tanto medo. O que 
parecia  há  muito  tempo  inimaginável,  já  está 
ultrapassado. O problema está em como tudo acontece a 
nossa volta. Quanta perda por conta do imediatismo de 
quem detém o poder.  Quando falamos do homem das 
cavernas fascinado pelo domínio do fogo, não paramos 
para analisar que junto com esse domínio, quantas vidas 
ceifadas pelo fato de considerar o fogo, sem riscos.

Queremos  dizer  com  esse  exemplo  que  os 
acontecimentos  vem  e  vão.  A  vida  cresce  e  se 
desenvolve na Terra como uma trama, uma grande rede 
de  seres  interligados,  interdependentes.  Para  cada  ser 
vivo que habita o planeta existe um espaço ao seu redor 
com todos os outros elementos e seres vivos que com 
ele interagem, através de relações de troca de energia: 
esse conjunto de elementos, seres e relações constituem 
o  seu  meio  ambiente.  Explicado  dessa  forma,  pode 
parecer  que,  ao  se  tratar  de  meio  ambiente,  se  está 
falando somente  de  aspectos  físicos  e  biológicos.  Ao 
longo  da  história,  o  homem  deixou  de  viver  nas 

1 Texto  elaborado  na  disciplina  de  Geografia  Agrária  em 
2006.
*  Acadêmicos  do  4º  ano  de  Geografia  da 
UNIOESTE/Câmpus de M.C.Rondon.

cavernas,  buscou  dominar  outras  técnicas,  inventar, 
criar e nesse conjunto modificou o meio ambiente, criou 
cultura,  estabeleceu  relações  econômicas,  modos  de 
comunicação com a natureza e com os outros. Pena que 
nem sempre o bom senso no que diz respeito ao meio 
ambiente,  esteve  presente  nas  decisões.  A  agricultura 
também esteve nesse emaranhado de transformações no 
passar do tempo. A população cresceu, as intervenções 
junto  à  paisagem  se  intensificaram  das  formas  mais 
ousadas  possíveis.  Maior  contingente  de  pessoas  com 
maior  necessidade  de  alimentos.  Novas  buscas  de 
produção.  Técnicas  de  domínio  das  culturas  foram 
inventadas e dominadas, seguras? É o que buscaremos 
registrar  através  dos  diversos  referenciais  que 
utilizaremos para discutir a agricultura e meio ambiente 
nesse  trabalho.  Para  isso,  alguns  questionamentos 
precisam ser respondidos como por exemplo: o que é e 
o  que  nos  trouxe  de  benefício  a  Revolução  Verde? 
Quais as conseqüências e a quem beneficiou?

Outros fatores importantes como o modelo de 
agronegócio cuja realidade estamos vivendo, bem como 
a  agricultura  familiar,  agricultura  orgânica  e 
agroecologia.  Que  modelo  de  agricultura  podemos 
adotar como sendo o modelo ideal? E o meio ambiente 
nesse  processo?  Entre  tantas  questões,  entender  a 
agricultura  e  o  meio  ambiente  sem  buscar  essas 
respostas  é  no  mínimo ignorar  os  fatos  e  mascarar  a 
realidade. É bem verdade que entre a agricultura e meio 
ambiente, existe uma relação paradoxal se olharmos a 
produção com destruição. É difícil encontrar um meio 
termo  que  ofereça  reais  condições  de  fazer  com que 
agricultura  e  meio  ambiente  estejam em consonância, 
mas  ele  existe  e  a  agricultura  familiar,  a  rotação  de 
culturas  é  um  ótimo  exemplo.  Técnicas  eficazes 
existem, mais o domínio capitalista é o grande entrave 
nesse processo e é o que buscaremos explicitar  nesse 
trabalho.

 Agricultura e Ações ao Meio Ambiente

Entender os processos ocorridos em relação ao 
meio  ambiente  e,  por  conseguinte  com  a  agricultura 
uma vez que a mesma não tem como acontecer se não 
em um meio que não  perca  seu  caráter.  Podemos de 
antemão  ressaltar  o  fim  de  alguns  ecossistemas  em 
nome de uma necessidade quase sempre colocadas por 
classes  com  interesses  em  ganhar  cada  vez  mais. 
Exemplos  não  faltam  como  a  Revolução  Verde, 
Biotecnologia e Transgênicos, que esconde por traz de 
um jargão de que é preciso produzir alimentos que mate 
a fome da população e na verdade, nada mais é do que 
uma busca pela monopolização da produção agrícola em 
todos os cantos do mundo. Nessa busca capitalista de 
fazer do campo mais um campo de expansão capitalista, 
fica o meio ambiente cada vez mais saturado, degradado 
como um refém a mercê dos desmandos de alguns que 
vê na natureza um nicho de mercado e não a provedora 
da própria vida.



O poderio econômico das multinacionais é fator 
determinante  no  processo  de  dominação  das  técnicas 
que foram e estão sendo implantadas no campo. Esse 
processo não é nada novo e como diz Gonçalves, (1996, 
p.  41)  “o  sujeito,  dispondo  do  domínio  de  método 
científico poderá ter acesso aos mistérios da natureza e,  
assim, tornar-se senhor e possuidor desta, utilizando-a 
para os fins que desejar”. E diz ainda mais, “a ciência 
tenta, conhecer o que é desconhecido, com o cientista  
construindo  um  determinado  objeto  que  considera 
significativo  e  que  acredita  ser  indevida  ou  pouco 
desconhecido”.  Com  isso  nos  permite  observar  que 
desde  os  primórdios,  o  homem  deixou  de  pensar 
coletivamente para buscar como trazer para si, os meios 
que lhe  permitissem um ganho maior  em relação aos 
demais.

Partindo  do  ponto  de  vista  dos  teóricos, 
percebe-se  que  as  transformações  não  acontecem por 
acaso.  Os  interesses  mercadológicos  muitas  vezes 
explícitos, essa vontade e o desejo sem precedentes no 
homem  de  buscar  o  novo,  o  desconhecido  sem  a 
preocupação inicial de saber se haverá prejuízos futuros 
nas descobertas que tanto almejam. Talvez isso não seja 
uma preocupação por ser tudo pensado no imediatismo 
sem uma análise profunda das conseqüências futuras. O 
ambiente, lugar em que as relações sociais de produção 
e  reprodução  acontecem,  passa  a  ser  algo  irrelevante 
como se  o que a  natureza não consegue dar  conta,  a 
técnica resolve. A ciência é um produto do homem que 
lhe  permite  essa  intervenção  no  meio  natural.  Talvez 
porque tudo é uma questão de mercado. Podemos dizer 
que esta é uma visão construída culturalmente desde os 
tempos da caverna, quando o homem se deu conta de 
que poderia dominar outras técnicas que facilitariam a 
busca pela sua sobrevivência. Mas também é histórica e 
nessa construção, os conflitos sociais são inegáveis.

Atualmente  vivemos  um  controle  sem 
precedentes na agricultura mundial com domínio quase 
absoluto de empresas que dominam todas as técnicas de 
produção,  mas  que  tem  um  pé  no  processo  de 
desenvolvimento  industrial.  “O  advento  de  uma 
agricultura monoespecializada, voltada exclusivamente 
para o mercado, tem sido responsável pela dissociação 
entre  agricultura,  pecuária  e  o  extrativismo,  cuja 
consorciação,  até  muito  recentemente  estava 
amplamente disseminada pelo mundo” (GONÇALVES, 
2004,  P.  90).  A  terra  perdeu  sua  função  social  de 
provedora  da  vida  a  partir  da  produção  de  alimentos 
para os seres vivos e passou a ser mais uma das formas 
de  expansão  capitalista.  As  tecnologias  antes 
direcionadas para os meios urbanos invadiram o meio 
rural  mascaradas  atrás  da  necessidade  de  buscar 
soluções para a fome da população. Portanto, a verdade 
pode ser percebida quando percebemos que existe por 
traz,  um  interesse  estritamente  capitalista  com  sérias 
conseqüências para o meio ambiente.

A  “Revolução  Verde”  desencadeada  com  a 
segunda Revolução Agrícola trouxe uma realidade em 
que  percebemos  uma  devastação  sem precedentes  no 

meio  natural  uma  vez  que,  “o  maior  número  de 
colheitas por ano, faz com que desapareça as fontes de  
proteínas  que  a  maior  rotação  de  culturas  auxilia” 
(HOBBELINK, 1990). Isso nos mostra que a Revolução 
Verde não foi à maravilha anunciada como solução dos 
problemas  alimentares  do  mundo.  A  debilidade 
essencial da mesma reside em uma tentativa de resolver 
todos  os  problemas  sociais  mediante  a  introdução  de 
uma nova tecnologia que se interponha no processo de 
desenvolvimento das relações humanas. 

O fato das técnicas, cujo produto desenvolvido 
nas cidades  para  o  campo tenha acontecido de forma 
tardia seja porque como diz  GONÇALVES, (1996,  p. 
111).   “no caso  da  agricultura,  a  mecanização será 
mais  tardia  pois  as  máquinas  tendem  a  ser  
especializadas,  exigindo para  isso  a  homogeneização  
dos processos de cultivo, o que implica simplificações e  
torna os ecossistemas muito mais vulneráveis”.  Essa 
visão do autor é no sentido de mostrar que o êxodo rural 
tem como causa  essa  busca  pela  homogeneização  do 
sistema produtivo. Para haver condições de se implantar 
no campo a maquinaria, é preciso que haja uma adesão 
muito  grande no  processo  de  produção.  Com isso  há 
uma disseminação de formas de produção que imbricam 
nessa  homogeneização  de  culturas.  O  problema 
decorrente  desse  processo  esta  na  perda  de  qualidade 
dos  recursos  naturais,  uma  vez  que  “a  diversidade 
genética  no  seio  de  um  ecossistema  aumenta  a  sua  
capacidade de resistência às perturbações. Onde existe  
homogeneidade, quando um indivíduo é atingido, todos 
os seus semelhantes rapidamente também o são” (...)  
“todo  ecossistema  é  dominado  por  uma  ou  várias  
espécies” (GONÇALVES, 1996, p. 72). Tudo passa a 
ser  uma  questão  de  mercado,  em  que  o  ganho  sem 
querer saber os riscos se tornam mais importantes.

Enquanto as monoculturas oferecem benefícios 
econômicos  que  não  podem  ser  ignorados,  seus 
resultados vêm predominantemente de desmatamentos e 
desaparecimento da vegetação natural, o que resulta em 
perda de grande quantidade de habitats naturais para os 
animais silvestres. GONÇALVES (2004, p. 98), nos diz 
que “no antigo sistema de rotação de culturas, a soja,  
na verdade subsidiava o solo com azoto e, além disso, a  
criação  de  animais  garantia  não  só  o  descanso  da 
terra,  como  também  parte  do  adubo  para  o  cultivo  
exigente do trigo”. Podemos dizer que hoje essa prática 
esta  minimizada  e  presente  nas  atividades 
desenvolvidas na agricultura familiar,  que resistem às 
técnicas  modernas  em  nome  da  sadia  produção  de 
subsistência  que  em  nada  se  parece  com  a 
monoespecialização  do  agronegócio  ramificado  em 
todos  os  cantos  do  mundo.  Os  defensivos  agrícolas 
como  pesticidas  e  herbicidas  exterminam  a 
biodiversidade capaz de coexistir com as plantações e 
diminuem sensivelmente as chances de recuperação dos 
habitats naturais.

As  florestas  e  suas  funções  naturais  são 
removidas  das  paisagens  e  então,  surgem  problemas 
como  erosão  do  solo  e  poluição  das  águas  com 



defensivos  agrícolas  usados  nas  plantações.  “Os 
cultivares  de  alta  produtividade  também  são  muito  
favoráveis  ao  crescente  consumo  de  fertilizantes  
químicos, resistência à diversidade climáticas podendo 
ser plantados em qualquer época do ano,  permitindo  
várias colheitas anuais, por outro lado também suga os  
elementos da terra esgotando o solo, exigindo cada vez  
mais uma quantidade maior de água para irrigação” 
(HOBBELINK, 1990).

Vejamos, o caso do Brasil, em que Graziano da 
Silva  apresenta  uma  ordem  cronológica  da 
transformação  da  agricultura  brasileira  mostrando  as 
principais mudanças ocorridas e o impacto das mesmas 
na economia do país.  Verificam-se,  algumas questões 
importantes à compreensão da grande mudança ocorrida 
na agricultura brasileira, na segunda metade do século 
XX.

No interior das fazendas produziam-se não só as 
mercadorias  agrícolas  para  exportação  mas  também 
manufaturas,  equipamentos  simples  para  produção, 
transportes  e  habitação.  Assim,  a  divisão  social  do 
trabalho estava em seu início, as atividades agrícolas e 
manufatureiras  encontravam-se  ligadas,  grande  parte 
dos  bens  produzidos  só  tinha  valor  de  uso,  não  se 
destinando  ao  mercado,  sendo  este  praticamente 
inexistente.

Constituiu-se um novo complexo que, ao gerar 
um setor  independente  de  formadores  de  fazendas  de 
café, criaria a separação de alguns pequenos produtores 
de alimentos e de pequenas indústrias rurais, ao mesmo 
tempo  em  que  estimularia  não  apenas  o 
desenvolvimento de um mercado de trabalho,  mas da 
constituição inicial de um mercado interno, sendo que 
este, nesse momento histórico, era impulsionado a partir 
do  crescimento  da  urbanização.  Desse  modo, 
aprofundava-se  a  divisão  social  do  trabalho,  com  a 
separação campo-cidade e agricultura-indústria.

Os  complexos  agro-industriais,  na  forma 
capitalista de produção, exigem que a matéria prima até 
o  produto  final,  passe  por  diversas  fases  de 
processamento,  não  somente  vai  agregar  valor  ao 
produto final,  dado o caráter social da produção, mas 
vai ampliar os mercados de bens finais e de consumo 
intermediário. Desse modo, o processo de modernização 
da  agricultura  reflete-se  na  elevação  do  consumo 
intermediário  na  agricultura,  que  indica  a  crescente 
dependência da agricultura de compras industriais para 
a produção de suas mercadorias.

O  avanço  e  implementações  de  tecnologias 
agrícolas avançadas tanto para agricultores inseridos no 
Programa de Agricultura  Familiar  do governo federal 
como para os médios  e  grandes  produtores,  traz  uma 
expectativa de que várias outras commodities agrícolas 
possam  ocupar  patamares  ainda  mais  expressivos  no 
mercado internacional.  Nesse  mercado cada vez mais 
acirrado, um outro problema, muitas vezes difícil de ser 
explicado é o surgimento de pragas que causam grande 
impacto econômico onde antes elas não existiam. Isso 
pode  acarretar  prejuízos  enormes  à  nação  por  tirar 

produtos  agrícolas  competitivos  do  mercado  de 
exportação.  Atualmente,  esse  fato,  quando  realizado 
intencionalmente,  é  conhecido como bioterrorismo.  O 
chamado  que  a  Organização  para  a  Agricultura  e 
Alimentação  das  Nações  Unidas  (FAO)  está  fazendo 
para os países quanto à segurança biológica nos setores 
de  proteção  de  plantas,  saúde  animal  e  vegetal  e 
segurança alimentar deve ser visto com grande atenção 
por parte dos governantes. O termo segurança biológica 
adotado  pela  FAO  na  busca  por  instrumentos  e 
atividades  que  possam  conscientizar  os  diferentes 
segmentos da sociedade sobre esse problema, parte do 
manejo  de  todos  os  riscos  biológicos  e  ambientais 
associados  à  alimentação  e  agricultura,  incluindo  os 
setores de pesca e floresta. Os riscos incluem desde a 
avaliação  dos  organismos  vivos  modificados,  as 
espécies invasoras e a introdução de pragas de vegetais 
e animais, até a erosão da biodiversidade com perda de 
recursos biológicos e genéticos, a dispersão de doenças, 
armas  biológicas  de  guerra  e  assim  por  diante.  Essa 
terminologia estabelecida pela FAO vai muito além da 
elaboração de políticas públicas para a sanidade animal 
e  vegetal  e  para  os  organismos  geneticamente 
modificados, pois inclui também o desenvolvimento de 
métodos  científicos,  considerações  éticas, 
confiabilidade  e  vigilância  para  a  proteção  da 
sociedade.

E  o  Brasil  está  se  preparando  para  enfrentar 
esses  problemas?  O  desenvolvimento  de  pesquisas 
técnico-científicas  para  a  implantação  de  políticas 
públicas  em  segurança  biológica  para  proteção  do 
agronegócio  brasileiro  deve  ser  prioridade  dos 
governos, cujo papel é dar segurança interna. A entrada 
de  pragas  em  áreas  do  sistema  produtivo  traz 
conseqüências  dramáticas  e muitas vezes irreversíveis 
para a agricultura, além de gastos da ordem de milhões 
de reais para controle e erradicação desses organismos, 
perdas  na  biodiversidade,  nos  recursos  biológicos  e 
genéticos,  impacto  na  indústria  alimentícia  pela  falta 
dos  produtos  primários  e  ainda  desemprego  na  área 
rural.  As  espécies  invasoras  que  entraram  no  Brasil 
deixa-nos  vulneráveis  e  totalmente  dominados  pelas 
multinacionais,  acelerando cada vez mais os conflitos 
internos  de  toda  ordem  e  o  que  é  pior,  trazem 
conseqüências que se quer podemos fazer idéia ao meio 
ambiente, do qual dependemos para produzir.

Não bastasse a população estar preso às garras 
do  capitalismo  dominante  no  campo,  um  outro 
agravante se coloca no bojo dessas questões. Segundo 
HOBBELINK,  (1990),  “todos  os  insumos  agrícolas 
cruciais  para  garantir  os  resultados  ótimos  dos  
cultivares  de  alta  produtividade,  nos  campos,  estão 
controlados  por  companhias  agro-industriais  
transnacionais”.  Há  um  comprometimento  enganoso 
das  multinacionais  que  esconde  um  interesse  na 
“revolução”  agrícola,  em  que  se  apresenta  altamente 
seletiva  quando  da  distribuição  dos  benefícios  em 
detrimento  de  uma  classe  exclusiva  que  é  realmente 



quem se beneficia. Estamos nos referindo aos grandes 
proprietários de terras e as próprias empresas que detém 
a técnica. Essa revolução traz perigosas conseqüências 
agronômicas e ecológicas, uma vez que a monocultura 
pode  causar  perdas  irreparáveis  e  provocar  uma 
aparecimento de praga específica para uma cultura. É 
nesse contexto que o cerco em favor das multinacionais 
se fecham ainda mais, pois “a necessidade de adquirir  
as sementes num banco, além dos recursos financeiros  
inerentes  à  implantação  do  conjunto  de  técnicas  da  
revolução verde levou a maior concentração de terras,  
expropriação dos camponeses, aumentou a miséria nos  
países e regiões onde foi implantada” (GONÇALVES, 
1996, p 123). Entendemos esse fator como sendo apenas 
os  grandes  latifundiários  capazes  de  ter  acesso 
completo,  deixando  o  pequeno  produtor  alijado  do 
processo.  Vemos  assim,  que  o  fato  da  Revolução 
Agrícola  com intuito  de  matar  a  fome  da  população 
através  do  aumento  da  produção  agrícola,  não  só  foi 
incapaz de cumprir, como também foi responsável pela 
expropriação  do  agricultor  familiar  que  sem  ter 
condições de acompanhar viu-se obrigado a evadir-se da 
sua propriedade.

Para agravar o que já nos parecia ser o fundo do 
poço,  nos  deparamos  com  a  biotecnologia  que 
representa hoje a nova fronteira da ciência e ao tratar de 
questões relativas à clonagem de seres vivos, inclusive 
do  homem,  da  engenharia  genética,  da  pesquisa  e 
produção de produtos transgênicos, como toda a ciência 
da qual decorrem produtos tecnológicos que podem ser 
usados  para  o  bem  ou  para  o  mal,  a  biotecnologia 
provoca  uma  grande  polêmica  porque  nela  estão 
implicadas questões morais.

As  mudanças  nos  padrões  de  alimentação  da 
sociedade moderna vêm contribuindo para a chamada 
“invasão  biológica”  ou  seja,  o  surgimento  de 
organismos  em  áreas  onde  não  ocorriam.  Define-se 
como  invasão  biológica  ou  organismos  invasores, 
plantas  e  animais,  introduzidos  intencionalmente  ou 
não,  em novos habitats,  causando danos  econômicos, 
sociais  e ambientais  tanto nos diferentes ecossistemas 
como no setor sócio econômico de uma região. Percebe-
se nesse meio, nossa sujeição a patentes de monopólio 
exclusivo,  bem  como  nossas  plantações  produzidas 
“como parte  de  um pacote  de  produtos  químicos  de  
auto  investimento,  em  culturas  geneticamente  
uniformes” (HOBBELINK,  1990).  O  que  isso  quer 
dizer?  Quer  dizer  que  um  cultivar  que  não  seja 
característico de uma região pode até ser modificado e 
adaptado,  mas  junto  certamente  outros  fatores 
degradantes surgirão.

Há uma “drenagem de genes para o exterior,  
retirando  do  germoplasma  do  terceiro  mundo”, 
abordado  por HOBBELINK,  (1990),  nesse  processo 
revolucionário  em  que  o  “Norte  vem  patenteando  a 
decadência desta herança comum e agora está pondo 
no mercado seus novos cultivares”, porém o Sul é um 
dos maiores provedores inconsciente de matéria prima 
para esta indústria de alta tecnologia. 

Essa  visão  nos  remete  a  um outro  fator  cuja 
erosão  genética  se  torna  ainda  mais  acelerada.  Os 
polêmicos  transgênicos  tão  discutido  e  debatido  mas 
que  vai  se  impondo através  da  empresas.  Se  antes  a 
Revolução  verde  tinha  anuência  dos  governos,  a 
biotecnologia  é  estritamente  dominada  pelas 
multinacionais.

Ainda  em  relação  aos  transgênicos,  podemos 
verificar  que  a  natureza  só  permite  a  troca  de  genes 
entre seres da mesma espécie, ou, no caso das plantas, 
entre  espécies  parentes  muito  próximas.  Assim,  os 
transgênicos são seres vivos (como plantas, animais ou 
micróbios) que tiveram seu código genético alterado em 
laboratório e receberam, de alguma outra espécie, um 
gene responsável por uma característica desejada pelo 
homem.  Através  desta  tecnologia  o  ser  humano  está 
fazendo um tipo de "cruzamento" que seria impossível 
na natureza, inserindo genes de qualquer espécie, como 
por  exemplo,  de  peixe,  de  vírus  ou  bactéria,  em 
qualquer outra espécie,  como o tomate, o milho ou a 
soja.

Existem hoje no mundo, basicamente, dois tipos 
de  plantas  transgênicas,  sendo  produzidas 
comercialmente.  O  primeiro  tipo  é  o  das  plantas 
resistentes à herbicidas.  É o caso da soja transgênica, 
que  foi  desenvolvida  pela  empresa  Monsanto  para 
resistir ao herbicida que ela mesma fabrica, o Roundup.  
Se  o  agricultor  aplicar  o  herbicida  Roundup  na  soja 
normal, ela morre, junto com o mato. Mas, como a soja 
transgênica resiste ao agrotóxico, o mato morre e a soja 
transgênica  não.  Outro tipo de transgênico que existe 
hoje em dia é a planta inseticida. Esta planta recebeu o 
gene  de  uma  bactéria  e  se  tornou,  ela  mesma,  um 
agrotóxico.  Assim,  quando  o  inseto  se  alimenta  de 
qualquer parte da planta, ele morre. Já existem varieda-
des de milho e de algodão sendo plantadas em outros 
países.  O  problema  é  que  estas  plantas  transgênicas 
oferecem  riscos  para  a  saúde  das  pessoas  que  se 
alimentarem delas e para o meio ambiente.

Para o meio ambiente o problema é ainda mais 
evidente.  Já  estão  comprovados  diversos  casos  de 
impactos  negativos  provocados  pelos  cultivos 
transgênicos.  Um deles  é  que  as  plantas  transgênicas 
contaminam  as  lavouras  vizinhas  e  podem  também 
contaminar  espécies  de  plantas  silvestres  que  são 
"parentes"  das  plantas  transgênicas  cultivadas.  E  este 
tipo de contaminação é impossível de se controlar, por-
que  são  seres  vivos  que  se  reproduzem  no  meio 
ambiente. Isso nos faz pensar que os interesses pessoais 
são colocados em primeiro lugar. 

Sendo  o  meio  ambiente  profundamente 
impactado a partir das ações capitalista de produção em 
todos os sentidos, ficamos dependentes de movimentos 
sociais  que  lutam  para  combater  os  desmandos  das 
classes  dominantes. “Sob  a  chancela  do  movimento 
ecológico,  o  desenvolvimento  de  lutas  em  torno  de 
questões  as  mais  diversas,  extinção  de  espécies,  
desmatamento,  uso  de  agrotóxico,  urbanização 
desenfreada,  explosão  demográficas,  poluição  do  ar,  



contaminação  de  alimentos,  erosão  dos  solos,  
diminuição das terras agricultáveis pela construção de  
barragens,  ameaça  nuclear,  guerra  bacteriológica,  
concentração de poder”.  (GONÇALVES, 1996 p.12). 
Nos remete a reflexão de que as resistências em nome 
do  bom  senso  se  tornam  escassas  quando  fatores 
degradantes  são  muito  maiores  do  que  à  vontade  de 
quem realmente se preocupa com o meio natural.

Mas  felizmente  como  os  movimentos 
ecológicos  e  os  demais  movimentos  sociais 
organizados,  a  um  número  crescente  de  agricultores 
orgânicos  que  buscam  sobreviver  em  meio  à 
modernização industrial da produção agrícola. O termo 
orgânico se refere à maneira como produtores cultivam 
e  processam  produtos  agrícolas,  tais  como  frutas, 
verduras, cereais, laticínios e carnes.

As  técnicas  de  produção  orgânica  são 
destinadas a incentivar a conservação do solo e da água 
e  reduzir  a  poluição.  Os  agricultores  que  produzem 
alimentos  convencionais  utilizam os  métodos  comuns 
para  fertilizar,  controlar  pragas  ou  prevenir  doenças. 
Diferente, a agricultura orgânica é um sistema integrado 
de  manejo  que  promove  a  manutenção  da 
agrobiodiversidade  e  dos  ciclos  biológicos,  visando a 
sustentabilidade  social,  ambiental  e  econômica  da 
unidade de produção. O princípio básico desse sistema é 
a  conservação  dos  recursos  naturais,  sem  o  uso  de 
fertilizantes sintéticos de alta solubilidade, agrotóxicos, 
antibióticos e hormônios. 

Ao  se  implantar  um  sistema  orgânico  de 
produção, devem ser observadas práticas que vão desde 
o  manejo  adequado  do  solo  até  a  integração  da 
produção  vegetal  e  animal,  passando  pelo  manejo 
correto da biodiversidade e respeito aos ciclos naturais. 
O produtor que segue estas práticas, além de contribuir 
para  a  conservação  do  meio  ambiente,  garante 
qualidade dos produtos e comercialização dos mesmos 
nos mercados interno e externo. Esta sim é uma forma 
de se produzir com responsabilidade e respeito ao meio 
ambiente, mas que ocupa um espaço cada vez menor no 
sistema produtivo. Saber se sobreviverá é uma incógnita 
num  mundo  capitalista  que  mesmo  sendo  contrários, 
ajudamos construir.

Concluindo

A  agricultura  tem  sido  há  muitos  séculos, 
responsável  pelo  fornecimento  de  alimentos  para  a 
humanidade.  Nesse  processo  a  agricultura  causou  os 
primeiros  impactos  ambientais  quando  o  homem 
aprendeu  a  cultivar  plantas  alimentícias  e  a  criar 
animais, o crescimento populacional só fez agravar as 
conseqüências desses impactos.

Podemos  dizer  que  a  tecnologia  que  protege 
também agrava a degradação ambiental. O homem usa 
técnica para combater a erosão do solo, por exemplo, 
mas  polui  com o  uso  de  agrotóxicos.  GONÇALVES 
(2004), aborda, que “a aplicação do uso de fertilizantes  
e outros insumos para garantir a produtividade produz 

efeitos  também com relação  à  erosão  dos  solos  e  à 
dinâmica hídrica”.

A degradação começa com o desmatamento, e 
consequentemente com a erosão e o empobrecimento do 
solo tanto com a lavagem do solo erodido quanto com o 
uso de pesticidas, fertilizantes e herbicidas, que facilita 
a  tarefa  do  homem  do  campo,  porém  causam  sérios 
danos a saúde dos trabalhadores rurais e das pessoas que 
consomem os alimentos.

O  uso  excessivo  de  pesticidas  faz  aparecer 
pragas mais  resistentes,  o  que faz necessário  elevar a 
potência de uso do produto, acabando por contaminar 
cada vez mais a água subterrânea.

A  solução  encontrada  seria  substituir  os 
fertilizantes  químicos  por  adubos orgânicos  e  fazer  o 
controle  biológico,  que  consiste  na  introdução  de 
predadores naturais,  no lugar dos  agrotóxicos.  Porém, 
com  a  degradação  constante  do  meio  ambiente, 
principalmente com uso indiscriminado de agrotóxicos e 
destruição  de  habitats  acaba  por  matar  os  predadores 
naturais,  isso  é  apenas  uma  amostra,  coisas  piores 
ocorrem em todo mundo, é claro, não se trata apenas do 
clima  mudado  pelo  homem  com  o  desmatamento  e 
poluição constante. Uma coisa leva a outra e faz com 
que se destrua o habitat do predador e surjam insetos se 
reproduzindo freneticamente.

O  crescimento  acelerado  da  produção 
agropecuária  traz  consigo  como  já  vimos,  um 
agravamento dos problemas ambientais, que preocupam 
sob a ótica ambiental a utilização elevada de recursos 
naturais, a geração de resíduos e dejetos que poluem o 
ar, a água e o solo e a expansão da fronteira agrícola e 
seus reflexos sobre o desmatamento. Estes são aspectos 
importantes  a  serem  considerados  do  ponto  de  vista 
produtivo.  Apesar de a legislação ambiental  brasileira 
ser  abrangente,  não  se  verifica  na  prática,  o 
cumprimento  de  diversas  regulamentações.  Neste 
sentido, o problema parece estar concentrado em duas 
frentes:  por  um  lado,  há  uma  clara  ineficiência  no 
processo  de  fiscalização  e  por  outro,  há  um 
desconhecimento generalizado, por parte dos produtores 
da existência de tais legislações e normas ou então, as 
conhecem e  fazem questão  de  não  a  cumprirem.  Em 
geral,  o investimento em práticas sustentáveis ainda é 
visto como um custo desnecessário. Se obedecer à lei 
implica  aumento  de  custo,  dificilmente  o  produtor 
agropecuário  tomará  a  decisão  de  adequar  sua 
propriedade e seu processo produtivo. Não que seja uma 
vontade exclusiva dos produtores, mas uma influência 
sem  precedente  das  multinacionais  e  o  poder  dos 
grandes proprietários.

Um  problema  decorrente  desse  processo  nós 
podemos observar através do  Relatório Planeta Vivo 
2006,  em  relação  a  degradação  dos  ecossistemas 
naturais.  Relatório  esse  bianual  divulgado  pela  rede 
WWF, em 24/10/06. O documento analisa o estado da 
natureza  e  “indica  que,  se  as  atuais  projeções  se  
concretizarem, a humanidade consumirá perigosamente  
até 2050 duas vezes mais recursos que o planeta pode  



gerar por ano. Entretanto, existe uma clara diferença  
entre  países  desenvolvidos  e  em  desenvolvimento.  O 
Brasil,  por  exemplo,  está  praticamente  na  média  de  
consumo  mundial,  mas  ainda  assim  os  brasileiros  
consomem mais do que o planeta agüenta. 

O  documento,  o  sexto  da  série,  confirma  a  
tendência de perda de biodiversidade, já apontada nos  
levantamentos prévios. Os números gerais indicam uma 
acentuada  perda  de  recursos  naturais.  Em  33  anos  
(entre 1970 e 2003), houve redução em um terço das  
populações  de  espécies  de  vertebrados  analisados.  
Simultaneamente,  a  “pegada  ecológica”  da 
humanidade aumentou, com a demanda 25% maior do  
que  a  oferta  de  recursos,  a  ponto  de  ameaçar  a 
capacidade  de  regeneração  do  planeta,  ou 
biocapacidade. O ponto de equilíbrio entre o consumo e  
a regeneração dos recursos naturais do planeta seria 
equivalente a 1,8 hectares globais por ano por pessoa.  
Porém, o relatório mostra que já consumimos mais que 
isso para manter os padrões atuais de vida. O consumo 
médio,  ou a “pegada ecológica”,  foi  de 2,2 hectares 
globais por pessoa anuais. (www-Brasil).

Se  trouxermos  para  o  campo  da  agricultura 
esses efeitos, veremos que são relevantes e nos certifica 
de  que  os  padrões  de  desenvolvimento  tão  modernos 
têm,  por  vezes,  prejudicado  o  meio  ambiente  e 
agravando a pobreza e a insegurança alimentar entre as 
populações. Mesmo em períodos em que a agricultura 
conseguiu  suprir  as  necessidades  alimentares  e 
contribuir para as receitas de exportação. Mas a pobreza 
e  a  degradação  do  meio  ambiente  são  resultados 
inevitáveis  do  desenvolvimento  da  agricultura.  Como 
vemos,  esses  efeitos  negativos  resultam de incentivos 
econômicos  inadequados  para  a  gestão  dos  recursos 
agrícolas modernos em sistemas agrícolas intensivos, de 
investimentos insuficientes em muitas áreas “atrasadas”, 
densamente povoadas, de inadequadas políticas sociais 
de combate à pobreza e de sistemas políticos geralmente 
baseados  em  políticas  desfavoráveis  às  populações 
rurais.

Com  políticas  do  governo  e  estratégias 
apropriadas  de  investimento,  um  maior 
desenvolvimento  institucional  e  programas  de 
investigação agrícola, não há nenhuma razão para que o 
desenvolvimento  agrícola  não  possa  simultaneamente 
contribuir  para  o  crescimento  econômico,  diminuir  a 
pobreza  e  a  sustentabilidade  do  meio  ambiente. 
GONÇALVES (2004,  p.  107),  foi  muito  feliz  ao 
abordar a infelicidade dos recursos naturais ao colocar 
que  “nesse  processo  de  expansão,  não  só  se  perde  
diversidade biológica, mas também diversidade cultural  
e  múltiplas  formas  de  propriedade  distintas  da  
propriedade privada que, como se vê, não têm contra si  
somente  a  propriedade  estatal  que,  na  verdade,  não 
passa  de  uma  modalidade  estrema  de  propriedade  
privada: também priva a sociedade do poder de decidir  
sobre o uso dos recursos que, sabemos, são finitos”.

  Referências Bibliográficas
GONÇALVES,  Carlos  Walter  Porto,  Os  (Des) 
Caminhos  do  Meio  Ambiente,  Editora  Contexto,  5ª 
Edição, 1996;
GONÇALVES,  carlos  Walter  Porto,  O  Desafio 
Ambiental, Ed. Record, RJ e SP, 2004; 
GONÇALVES,  carlos  Walter  Porto,  Paixão  da  terra, 
São Paulo, Socci, 1991;
LONDRES,  Flávia.  Revista  Mundo  Jovem,  junho  de 
2002;
HOBBELINK,  Henk,  Biotecnologia,  Muito  Além  da 
Revolução Verde, desafio ou Desastre?, Porto Alegre, 
1990;
ROMERO, Juan Inácio, Questão Agrária: Latifúndio ou 
Agricultura  Familiar,  a  produção  Familiar  no  Mundo 
Globalizado, Editora Moderna, 1ª Edição, 1998;
SILVA,  J.  G.  da.  A  Nova  Dinâmica  da  Agricultura 
Brasileira. Campinas: UNICAMP, 1996.
Revista Eco 21, Ano XIV, Edição 86, Janeiro 2004;
_____ www.agroportal.pt/a/2002/cneves.htm;
_____ www.wwwf.com.br.

A GEOGRAFIA É A CIÊNCIA DE INSERIR 

MAPAS NOS TEXTOS?
Erwin Becker Marques2

*  Claro  que  não.  A  Geografia  é  ciência  e  não  uma 
coleção  de  mapas!  Qualquer  cientista,  jornalista  ou 
estudante  (até  mesmo  você)  pode  inserir  recursos 
cartográficos  em  seus  textos,  pois  Geografia  não  é 
Cartografia.  Mapas  antes  localizam  do  que  explicam 
problemáticas. Se há necessidade de empregar mapas, 
deve-se reconhecer que o espaço tem importância para 
compreender  a  realidade,  portanto,  há  em  todos  os 
fenômenos  uma  dimensão  científica  que  cabe  à 
Geografia.
* A Geografia estuda a natureza e a sociedade pela sua 
dimensão espacial, pretende compreender suas lógicas e 
espacialidades. Difícil de entender? Então percebeu que 
Geografia é para quem tem inteligência superior a sua 
(preste vestibular para outro curso).
*  Não sei  se  você sabe,  mas a  mera  observação  não 
revela  o  fundamental,  mas  antes  o  aparente.  A 
interpretação  das  aparências  é  indispensável  para 
explicar as espacialidades da natureza e da sociedade. 
Caso você não ultrapasse  as percepções (isto  mesmo, 
per – cep – çõ - es, repita, per – cep – çõ - es) e não se 
envergonha  disso,  por  favor,  ignore  este  cartaz  e  de 
preferência conclua o ensino fundamental.
* Existe uma forte proximidade da Geografia para com 
as  denominadas  ciências  naturais  e  sociais,  mas  não 
pode haver confusão entre elas. Se você as confunde, é 
melhor ler  uma literatura mais esperta que “4 rodas”, 
“Caras” ou “Turma da Mônica”.

2 Acadêmico do 4º ano de Geografia da UNIOESTE/Câmpus 
de M.C.Rondon.
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*  Se  falamos  em  espaço  geográfico  no  singular  não 
significa  que  o  mundo  é  homogêneo  (procure  um 
dicionário). O espaço ao ser construído pela natureza e 
sociedade é simultaneamente diferenciado em espaços 
diversos  (em  paisagens,  territórios,  regiões,  lugares, 
ambientes).  Dessa  diferenciação  do  espaço  é  que 
surgem as escalas, que são níveis de espacialização da 
natureza  e  da  sociedade.  Assim,  por  exemplo,  você 
consideraria a construção da barragem de Itaipu no rio 
Paraná nas décadas de 1970-80 como simples expressão 
de  um  fenômeno  local?  Como  uma  necessidade  da 
nação  brasileira  em  nome  do  progresso?  Como  uma 
maravilha  da  engenharia?  Como  um  problema 
ecológico? Como competência dos governos militares? 
Obs.:  As respostas  não  se  encontram na internet,  por 
isso acessar o site do “Google” não adiantará.
*  Se  você  quer  saber  o  porquê  dos  geógrafos  se 
interessam  pela  construção  de  Itaipu  e  o  porquê  da 
Geografia permitir a problematização de mais de cinco 
trilhões de acontecimentos, tente ingressar no curso de 
Geografia. Atenção, ao cursar Geografia você poderá ter 
sintomas  colaterais,  tais  como:  responder  a  perguntas 
em menos tempo do que até então você conseguia (na 
média, o tempo de uma consulta ao colega ao lado ou à 
internet);  dores  de  cabeça  por  forçar  os  neurônios  a 
saírem do coma; perda da sensação de vazio da mente 
devido ao aumento do vocabulário (que se restringia a 
“Só, cara!”, “Sexo”, “Tipo assim...”,  “Gostosa”, “Fala 
sério?”, “Não enche o saco!”).

Eventos

*  Palestra:  “A  luta  dos  Seringueiros  no  Acre  e 
importância de Chico Mendes neste contexto”  com o 
mestrando  da  UNESP  de  Presidente  Prudente 
Matuzalém  Cavalcante  no  dia  29/05.  Realização 
GEOLUTAS,  CAGeo  Chico  Mendes  e  AGB  M.C. 
Rondon.  Local:  Tribunal  do  Júri  da  UNIOESTE  – 
câmpus M.C.R.

* Exposição “Chico Mendes e Luta dos Seringueiros” 
semana do dia 28/05. Apresentação do filme “Amazônia 
em Chamas” no dia 31/05, com posterior discussão do 
filme. Realização GEOLUTAS, CAGeo Chico Mendes 
e AGB M.C. Rondon.

* XII EPEG – Encontro Paranaense de Estudandes de 
Geografia, que se realizará na cidade de Ponta Grossa 
entre os dias 07 a 10 de junho. Realização EEEGEO. 
Para  este  evento  o  CAGeo  Chico  Mendes  estará 
organizando um ônibus, (o preço da passagem ficará em 
torno de R$ 45,00, ida e volta, se fechar o número de 46 
pessoas.)  Maiores  informações  com  a  diretoria  do 
CAGeo Chico Mendes. 

*  VI  Encontro  Nacional  de  Ensino  de  Geografia  - 
FALA PROFESSOR – a ser realizado entre os dias 23 e 
27 de Julho de 2007 na UFU- Universidade Federal de 
Uberlândia-MG. Realização AGB. A AGB-seção local 

de M.C.Rondon avisa que já possui os talonários para a 
inscrição  do  FALA  PROFESSOR  e  que  está 
organizando um ônibus para este evento. (A princípio o 
valor da pasagem é de R$ 75,00, ida e volta, se fechar o 
número de 32 pessoas). A inscrição para estudantes e 
professores da rede pública, Sócios da AGB, é de R$ 
35,00 até o dia 20/05 e professores universitários até o 
dia  20/05,  o  valor  é  de  R$  70,00.   Os  interessados 
devem  procurar  a  Seção-local  da  AGB  M.C.Rondon 
para maiores informações. 

* Seminário do Trabalho – a ser realizado na Unesp- 
campus de Marília, no mês de Maio (a ser confirmado)

COMUNICADOS

No  mês  de  janeiro  a  AGB  seção  de 
M.C.Rondon  enviou  o  acadêmico  Djoni  Roos  como 
delegado da seção local para participar da 91º RGC que 
se realizou-se  na cidade de São Paulo-SP. Durante a 
realização  da  mesma  foram  efetuadas  diversas 
discussões referentes à entidade e a representação dos 
Geógrafos, tanto licenciados, como bacharéis.

Neste mês a AGB-Seção-local estará enviando 
um delegado para participar da 92º RGC (Reunião de 
Gestão Coletiva) que se realizará em Porto Alegre entre 
os dias, 28/04 a 01/05, onde se apresentará a proposta 
para  que  a  94º  RGC  seja  realizado  em  Marechal 
Cândido Rondon.

Comunicamos  também  que  a  AGB  seção 
M.C.Rondon já está realizando as filiações para este ano 
de 2007,  e convoca todos os  estudantes  de Geografia 
(graduandos, mestrandos, doutorandos,etc.), professores 
da  rede  pública  e  professores  Universitários  que  se 
associem e participam das discussões que envolvem a 
entidade  que  nos  representa.  A  nossa  participação  é 
indispensável. 
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